
ATA DA 7ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE TECNOLOGIA 
 

Em 11 de fevereiro de 2011, às quatorze horas, na sede do Tribunal Regional do 
Trabalho da 10ª Região, foi realizada a 7ª Reunião Ordinária da Comissão de Tecnologia 
para aprovação da ata da reunião anterior e deliberação sobre assuntos inerentes à área 
de tecnologia da informação. A reunião foi conduzida pelo Exmº. Desembargador 
Presidente, Ricardo Alencar Machado, a qual contou com a presença dos Exmºs. 
Desembargadores Elaine Machado Vasconcelos, Ribamar Lima Júnior, Maria Regina 
Machado Guimarães, pelos Exmºs. Juizes do 1º Grau, Luiz Fausto Marinho de Medeiros 
e Denílson Bandeira Coelho, no exercício da Diretoria do Foro de Brasília/DF, do 
Secretário de Tecnologia da Informação, Roberto Petruff, do Diretor de Sistemas, Vander 
Luiz da Conceição, do Diretor de Tecnologia, Ricardo Guimarães Almeida, do Diretor de 
Suporte, Jorge Alexandre Martins, do Diretor Geral Judiciário, Marco Aurélio Willman 
Saar de Carvalho, da Secretária do Tribunal Pleno, Santusa Chaves Martins Severo de 
Almeida, da Secretária da 1ª Turma, Lorena Ramalho Henriques e dos servidores Maria 
Luise Bichara de Assumpção, Arnaldo Santos e Alda Lígia Mota. O presidente abriu a 
reunião saudando os presentes enfatizando a abertura dos trabalhos da Comissão de 
Tecnologia no exercício de 2011. Após apresentou e deu posse simbólica aos servidores 
que compõem a Comissão Permanente de Gestão do 2º Grau, sob a presidência da 
Exmª. Desembargadora Maria Regina Machado Guimarães, momento em que foi 
assinada a portaria PRE/DGJUD nº 3/2011 que designou a nova composição. Citou o 
sucesso obtido pela Comissão Permanente de Gestão do 1º Grau e desejou aos 
membros o mesmo sucesso. Citou, ainda, a apresentação do projeto Exames Periódicos 
como exemplo de sucesso, pois existe a figura do gestor responsável por fornecer as 
regras de negócio à SETIN, neste caso o servidor Flavio Kobayashi. O desenvolvimento 
do sistema AUD foi outro exemplo citado. A Comissão de Tecnologia reforça que assim 
deve ser a atuação da Comissão Permanente de Gestão do 2º Grau, concentrando todas 
as ações do 2º Grau, para posterior deliberação, ganhando coletividade e 
representatividade. O sistema e-Gestão foi indicado como primeira ação prioritária a ser 
conduzida pela nova comissão, considerando a data de 1º de julho para implantação 
definitiva na Justiça do Trabalho.   A Exmª. Desembargadora Maria Regina Machado 
Guimarães agradece e se sente honrada pela confiança depositada nela e nos 
membros, enfatizando que a comissão será atuante na condução dos assuntos inerentes 
ao 2º Grau de Jurisdição. O Diretor Geral Judiciário registra que, independentemente da 
assinatura da nova portaria com a nova composição, no passado as ações eram também 
debatidas e aprovadas pela grande maioria, porém sem a presença efetiva da 
magistratura, porém, a nova composição, agora com a presença de uma 
desembargadora os trabalhos tendem a evoluir mais. O Presidente reforça que a 
presença de desembargador ou juiz na comissão confere autoridade às ações junto ao 
Tribunal. Após, foi lida a ata da 6ª reunião ordinária ocorrida no dia 10 de dezembro, 
sendo esta aprovada com as correções solicitadas pelo Exmº Desembargador Ribamar 
Lima Júnior quanto às ausências. Passou-se então a deliberação sobre os temas 
pautados.  Item 2 (dois) da pauta: “Solicitações de equipamentos”. O presidente 
justificou a distribuição dos equipamentos solicitados pela DIEST, Núcleo de Precatórios 
e Foro de Brasília para a Brigada de Incêndio e a autorização para atendimento ad-
referendum. A Comissão referendou a autorização. A Exmª. Desembargadora Maria 
Regina Machado Guimarães justificou o seu pedido com base na chegada de mais um 
servidor no gabinete, e, caso haja disponibilidade de equipamento, que o pedido seja 
estendido aos demais gabinetes. O Secretário de Tecnologia confirma a disponibilidade, 
mas ressalta a necessidade de verificação da existência de pontos de rede extra nos 
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gabinetes.  O Exmº. Ribamar Lima Junior reforça que atualmente existem 12 
microcomputadores nos gabinetes e solicita a instalação de uma impressora 
provisoriamente. A Comissão delibera, por unanimidade, que será instalada uma 
impressora provisoriamente no gabinete do Exmº. Ribamar Lima Junior, e que será 
disponibilizado mais um microcomputador para cada gabinete dos desembargadores, e, 
assim que chegarem as novas impressoras multifuncionais, também.  Item 3(três) da 
pauta: “Situação da Rede Elétrica”. O Secretário de Tecnologia relata o incidente 
ocorrido na SEORF onde foi registrado um principio de incêndio. Externou a necessidade 
de uma revisão preventiva na estrutura elétrica do prédio, considerando a crescente 
demanda natural por instalação de novos equipamentos.  O Presidente informa que já 
existe uma proposta para reforma na parte elétrica do prédio, e que o tema está sendo 
conduzido pela DGAdm. Informou, também, que o Exército já entregou o projeto para 
reforma do data-center e que está perto de ser iniciada. A Comissão deliberou que a 
SETIN prepare um expediente solicitando a revisão e a Comissão encaminhará a área 
competente para providências pertinentes. Item 4 (quatro) da pauta: “Proposta para 
substituição de microcomputadores”. O Secretário de Tecnologia informa que, com a 
chegada dos 185 microcomputadores, a SETIN elaborou uma proposta preliminar de 
substituição no 2º Grau. Informou, ainda, que em 14 de março a SETIN receberá mais 
200 maquinas oriundas de doação do CNJ. A Comissão deliberou por unanimidade, a 
substituição conforme proposto, obedecendo a seguinte ordem: 1ª, 2ª e 3ª Turmas, 
Tribunal Pleno, Diretoria Geral Judiciária, Diretoria Geral Administrativa e Presidência. O 
Exmº. Luiz Fausto Marinho de Medeiros solicita informações sobre o andamento da 
aquisição dos notebooks. O Secretário de Tecnologia informa que, segundo informações 
obtidas na ASTIC, os recursos serão liberados pelo CSJT no início de 2011. Item 
5(cinco) da pauta: ”Solicitação da DGJUD para desenvolvimento de rotina para 
controle de solicitações para servidores e magistrados referentes aos tokens 
utilizados para assinatura digital”.  O Presidente esclareceu que a demanda visa 
agilizar o procedimento de requisição de certificados, e emitirá a declaração da DIPES 
automaticamente. A Comissão referendou o ato. Extra pauta (1): O Exmº. Juiz Denílson 
Bandeira Coelho solicitou informações sobre o andamento do projeto de assinatura 
digital. O Presidente informou que o sistema está autorizado para uso apenas no estado 
do Tocantins/TO. O Exmº. Juiz se colocou a disposição para realização de testes na 4ª 
Vara de Brasília/DF. Em não havendo óbice técnico, a Comissão deliberou, por 
unanimidade, autorizar a liberação do acesso. O Exmº. Juiz foi convidado a apresentar, 
na próxima reunião, os resultados obtidos.  Item 6(seis) da pauta: “Sugestão Execução 
Fiscal de TO – Mecanismo de Busca na Intranet”.  O Presidente explanou a demanda 
com base em e-mail recebido da Exmª. Juíza Noêmia Aparecida Garcia Porto, titular da 
2ª Vara de Araguaina/TO, propondo que decisões interlocutórias e definitivas e 
despachos corriqueiros referentes à execução fiscal, fossem disponibilizados para busca 
na internet.  A Comissão deliberou que a DGJud e SETIN estude o assunto, autuando 
em processo administrativo próprio, com vistas ao acolhimento da sugestão. Item 7(sete) 
da pauta: “PJE – Lançamento da versão de testes para homologação”.  O 
Presidente noticiou que o Presidente do TST, Ministro Moura França, no dia 10 de 
dezembro, na sede do Tribunal Regional do Trabalho das 23ª Região, fez o lançamento 
da versão do sistema para teste e homologação, e é referente à fase de execução. O 
sistema está sendo homologado pela 23ª Região. Ciente a Comissão. Item 8(oito) da 
pauta: “Situação do Projeto IN33 – Nexxera”. O Presidente explanou a demanda, 
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lembrando da apresentação feita do protótipo para emissão de guias de depósitos 
judiciais e alvarás eletrônicos. Informou que o Exmº. Alexandre Azevedo, por meio de 
mensagem, comunicou que o Banco do Brasil irá instalar o PAB no Foro de Palmas/TO, 
e que o banco tem interesse em ser piloto no sistema. Informou o Secretário de 
Tecnologia que o sistema estará disponível para testes na próxima segunda feira, dia 14 
de fevereiro. O Presidente propõe que seja realizado o projeto piloto em Palmas/TO, 
haja vista ser um Foro menor e mais fácil de avaliar o projeto. O Secretário de 
Tecnologia reforça a necessidade de realização de testes mais profundos no sistema, 
com vista à validação da solução.  A Comissão deliberou, por unanimidade, pela 
realização do projeto piloto em Palmas/TO. Determinando, ainda, que o juiz diretor do 
Foro seja oficiado da aprovação, quando concluído o sistema. Item 9 (nove) da pauta: 
“Situação do Projeto e-Gestão”.  O Presidente comunicou a Comissão, que o Ministro 
Carlos Alberto, em evento no CNJ, confirmou a data de utilização obrigatória do sistema 
a partir de 01 de julho de 2011, em substituição ao procedimento atual de remessa de 
estatísticas ao TST. A Secretária da 1ª Turma ressaltou a necessidade de realização de 
limpeza nos andamentos do SAP2 para minimizar os impactos com inconsistências à 
época da implantação. Ciente a Comissão, prosseguir com prioridade. Item 10(dez) da 
pauta: “Proposta para acesso ao “Pandion” pela internet”. O Secretário de 
Tecnologia apresentou a proposta, justificando a necessidade de acesso externo, que 
retirará a dependência do gabinete virtual, nos moldes dos demais comunicadores, 
citando como exemplo o comunicador da Microsoft MSN. A Comissão deliberou, por 
unanimidade, pela aprovação da proposta da SETIN, sem prejuízo das atividades já 
priorizadas. Item 11(onze) da pauta: “Necessidade de ampliação do quadro de 
servidores da SETIN”. O Secretário explanou a necessidade. Citou, como exemplo, o 
pedido de demissão da servidora terceirizada Naiane, lotada na DITEC e responsável 
pelo gabinete virtual. Ato que causará a absorção do serviço por outro servidor, dando 
causa a sobrecarga natural de trabalho.  Propõe o Secretário a realização, pela área de 
RH do Tribunal, de estudos visando estimar o quantitativo ideal de servidores de TI para 
atender as demandas existentes. A Exmª. Desembargadora Maria Regina Machado 
Guimarães questionou qual seria a quantidade ideal de servidores na SETIN. O 
Secretário de Tecnologia indica que na situação atual, o ideal seria dobrar o efetivo 
existente. A Exmª. Desembargadora Elaine Machado Vasconcelos questiona se a 
adequação das rotinas de trabalho não seria uma ação a ser tomada para otimizar os 
trabalhos realizados, evitando com isso, que determinado serviço fique dependente de 
um único servidor.  Ressaltou a Desembargadora, que não se trata de uma crítica à 
administração da SETIN e sim de uma ponderação. O Secretário concordou e explanou 
que no quadro da SETIN, devido à carência de servidores, não existe para quem 
multiplicar os sistemas, pois todos já acumulam diversas funções. O Presidente aprova a 
realização do estudo pelo setor de RH do Tribunal. O Diretor de Tecnologia entregou um 
levantamento feito sobre as carências e necessidades da SETIN e será apreciado pela 
Comissão. A Comissão deliberou, por unanimidade, pela realização do estudo com base 
em proposta que será encaminhada pela SETIN e que será apresentado à Comissão, e, 
se aprovado, será submetido à apreciação do Tribunal Pleno. Extra pauta (2): O 
Presidente noticia a realização, pelo TCU, de auditoria no Tribunal, e que a SETIN 
providenciará, prioritariamente, os relatórios solicitados, orientado pelas demais 
unidades. Noticiou, ainda, que o Pleno votou diversas modificações na distribuição do 1º 
Grau, e será tratada com a devida prioridade pela SETIN, assim que o processo chegar. 
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Ciente a Comissão. Extra pauta (3): “Relatório de Reembolso – Plano de Saúde”.  A 
Exmª. Desembargadora Elaine Machado Vasconcelos, explanou a ação e noticiou os 
resultados obtidos. Ciente a Comissão. A Exmª. Desembargadora Elaine Machado 
Vasconcelos demonstrou os procedimentos que são realizados para utilização de 
serviços dentários, apresentando os formulários de são preenchidos. Propõe a 
Desembargadora a substituição do formulário que atualmente é solicitado por 
procedimento eletrônico. A Comissão deliberou, por unanimidade, pela aprovação da 
proposta. A SETIN informará os requisitos necessários para atendimento. Extra pauta 
(4): “Digitalização integral de processo – Exmª Juíza Sandra Nara Bernardo Silva – 
Titular da 10ª Vara de Brasília”. A Exmª. Juíza justifica o pedido com vistas a 
possibilitar o acesso às peças processuais no Brasil todo, sendo esta uma situação 
excepcional e referente a um único processo. O Presidente entendeu que a digitalização 
seria apenas das peças fundamentais, nos moldes do procedimento executado na Vara 
do Gama e autorizou a ação.  Com base nas informações da SETIN, contatou-se que a 
intenção era de digitalização integral, contemplando 5.000 paginas, sendo que o sistema 
não foi testado para comportar tal volume de dados. A Comissão deliberou por delegar 
aos Exmºs. Juízes Luiz Fausto Marinho de Medeiros e Denílson Bandeira Coelho, a 
condução do caso, e, mediante contato com a Exmª. Juíza solicitante, informar os 
problemas técnicos para atendimento do pedido. Extra pauta (5): “Manifestação da 
Ouvidoria – Utilização do serviço mensageiro para divulgação de mensagens de 
cunho religioso”. Foi informado que servidor da SETIN, lotado no Foro de Taguatinga, 
era o responsável por tal ação. E, segundo o próprio, desconhecia as restrições de uso 
do serviço. Deliberou a Comissão, por unanimidade, pela desativação do serviço e, 
quando necessário, será usado apenas para fins institucionais e com restrições. Extra 
pauta (6): “Sistema de entrega de Imposto de Renda via internet”. Solicitação da 
DIPES para migração do sistema de entrega online de declaração de IR para acesso via 
internet. Atualmente o sistema permite o acesso apenas pela rede de micro 
computadores do Tribunal. O Presidente reforça que, mesmo com a existência do 
sistema, alguns servidores continuam entregando via papel. A DIPES solicita, ainda, que 
seja dado caráter de obrigatoriedade ao uso do sistema.  A Comissão deliberou, por 
unanimidade, que a SETIN e a DIPES se incumbirão das rotinas quanto à divulgação, 
sendo que a migração para a internet foi indeferida, haja vista as demandas existentes. 
Extra pauta (7): “Indisponibilidade de acesso às FC’s disponíveis pela intranet”. A 
Exmª. Desembargadora Maria Regina Machado Guimarães relata que eventualmente 
não consegue ter acesso às notícias sobre a disponibilidade de funções comissionadas 
na intranet. O Secretário de Tecnologia justificou que os banners não são estáticos, e 
são gerados pela Comunicação Social.  Extra pauta (8): “Andamento do projeto para 
autuação de matérias administrativas e pauta administrativa”. O Diretor Geral 
Judiciário questionou sobre o andamento do projeto. Foi informado que o projeto 
encontra-se em andamento sob a gestão da Drª Christiane Lamounier, e a situação atual 
será trazida na próxima reunião. Item 12 (doze) da pauta: “Projetos em andamento – 
atualização”.  O Secretário de Tecnologia informou a Comissão que, em virtude de 
férias e recesso forense, não houve evolução significativa nos projetos que justificasse 
uma atualização no quadro de demandas. Ciente a Comissão, o quadro será atualizado 
e apresentado na próxima reunião. Nada mais a ser tratado, o Presidente saldou e 
agradeceu a todos pela presença, em especial à Exmª. Desembargadora Vice-
Presidente, ao Exmº. Juiz Vice-Diretor do Foro de Brasília e aos membros da Comissão 
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Permanente de Gestão do 2º Grau. Ressaltou o Exmº. Desembargador Ribamar Lima 
Júnior, que a presença do Diretor do Foro de Brasília, Juiz Francisco Luciano de 
Azevedo Frota, nas próximas reuniões, não inviabiliza a participação do Vice-Diretor do 
Foro de Brasília, Juiz Denílson Bandeira Coelho. Fica estabelecida a data de 01 de abril 
de 2011, às 14 horas, para realização da próxima reunião. A reunião foi encerrada as 
16hrs45min. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata, que após aprovada, 
será assinada pelo Presidente da Comissão de Tecnologia e pelo Secretário de 
Tecnologia da Informação. 
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